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ESTADO DO CISARA 

MENSAGEM W 6.711 DE 20 EE ffilíMBK) EE 2004. 

Excelentíssimo Senhor Presidente. 

Tenho a honra de submeter á consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, o projeto de Lei, 
que autonza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S/A, no 
valor de R$ 35 366 356,00 (tnnta e cinco milhões, trezentos e sessenta e seis mil trezentos e 
cinquenta e seis reais) " 

Os recursos são importantes para o financiamento dos programas de "Apoio as Reformas 
Sociais para o Desenvolvimento de Cnanças e Adolescentes (PROARES)", "Projeto Rodoviário de 
Integração Social (CEARÁ II)", "Programa Nacional de Apoio a Administração Fiscal para os 
Estados Brasileiros (PNAFE)" e "Programa de Combate a Pobreza Rural", cujos contratos foram 
firmados no âmbito do Banco Interamencano de Desenvolvimento (BID) e Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) 

O PROARES tem o objetivo de apoiar o Estado na sua estratégia de desenvolvimento 
social, fortalecendo o processo de descentralização das ações para os municípios e comunidades, 
com o fim de melhorar as condições de vida de cnanças e adolescentes em situação de nsco 
pessoal e social, bem como de suas famílias As ações desenvolvidas abrangem um significativo 
numero de municípios e algo em torno de 757 376 crianças e adolescentes, entre 0 a 17, anos 
foram beneficiadas, cujos resultados são a redução do numero de cnanças na rua e de rua, 
redução do numero de cnanças e adolescentes em situação de risco que migram para outros 
centros urbanos, especialmente 

O CEARA II tem o objetivo de dotar o Estado do Ceará de uma mfra-estrutura viária que 
permita a integração entre as regiões norte-sul e leste-oeste garantindo assim, o escoamento da 
produção interna, bem como de maténa-pnma, não só para o parque industrial cearense, como 
também facilitar a inter-relação com os Estados vizinhos, possibilitando também a interiorização 
do desenvolvimento 

O programa PNAFE foi desenhado com o propósito de minimizar as dispandades 
atualmente existentes entre as várias Administrações Tnbutánas e Financeiras estaduais e cnar as 
bases para a integração dos diferentes sistemas estaduais, de modo a permitir um maior apoio ás 
administrações estaduais menos desenvolvidas e. assim, contnbuir para a obtenção de maior 
homogeneidade na atuação fiscal da Administração Publica e, consequentemente, de maior 
equidade na estrutura e no funcionamento do federalismo fiscal brasileiro 

Excelentíssimo Senhor 

Deputado Marcos César Cais de Oliveira 

Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

NESTA 
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ESTADO DO CEARA 

Vale destacar que. através do PNAFE, vános resultados já foram alcançados, nos campos 
da organização e gestão, tecnologia da informação, legislação, cadastro de integração com a 
Receita Federal e Secretana de Finanças do Município, novo sistema de arrecadação fiscalização, 
controle Interno, etc, promovendo ganhos substanciais de qualidade e produtividade, em razão do 
elevado grau de modernização imposto pelo programa 

O Programa São José II tem o propósito de aliviar a pobreza das comunidades rurais nos 
municípios integrantes da área de atuação do programa,, fortalecendo a mfra-estrutura 
socioeconómica básica e oportunidades de geração de emprego e renda, bem como apoiar os 
grupos comumtános no planejamento e implementação de seus projetos 

Estado 
O programa já beneficiou mais de 30 000 famílias em mais de 100 (cem) municípios do 

Os programas mencionados e objetos de solicitação de crédito compõem a carteira de 
projetos do Estado, que estão contemplados no âmbito do Programa de Reestruturação e Ajuste 
Fiscal do Estado do Ceará, acordado com Governo Federal, enquadrados como pleitos de 
financiamentos junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (BNDES) 

Finalmente, amda sob a ótica fiscal, o Estado vém cumpnndo rigorosamente a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, como também, os limites estabelecidos nas Resoluções do Senado 
Federal números 40 e 43, que tratam da capacidade de pagamento e endividamento 

Diante do exposto, solicito o indispensável apoio de Vossa Excelôncia e de seus dignos 
Pares na agilização do encaminhamento deste Projeto para aprovação da Lei que ora se 
apresenta a essa Casa Legislativa 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de distinta 
e elevada consideração 

PALÁCIO IRACEMA, em Fortaleza, aos 20 de s e t e m b r o de 2 004 
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PROJETO DE LEI 

-/íN. 

Autoriza o Poder Executivo a contratar 
financiamento junto ao Banco do Brasil 
S.A. e dá outras providências. 

Art. I o Fica o Poder Executivo autonzado a contratar linanciamento junto ao Banco do 
Brasil S A . até o valor de R$ 35 366 356,00 (tnnta e cinco milhões, trezentos e sessenta 
e seis mil. trezentos e cinquenta e seis reais), observadas as disposições legais em vigor 
para a contratação de operações dc credito 

Parágrafo único Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo 
serão obrigatoriamente aplicados na execução do Programa de Apoio às Reformas 
Sociais para o Desenvolvimento dc Crianças c Adolescentes do Estado do Ceara -
PROARES, Programa de Combale a Pobreza Rural do Estado do Ceará - SÂO JOSÉ II. 
Programa Rodoviário de Integração Social do Estado do Ceará - CEARA II, Programa 
Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados Brasileiros - PNAFE. 
vedada a aplicação dc tais recursos cm despesas correntes, conforme o disposto no 
art 35. § I o . inciso I. da Le. Complementar n0 I0l.de 04 05 2000 

Art. 2o Para pagamento do principal, juros e outros encargos da operação dc crédito, 
fica o Banco do Brasil autonzado a debitar na conta corrente mantida em sua agência, a 
ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Estado, ou. na 
falta de recursos suficientes nessa conta, em quaisquer outras contas dc depósito, os 
montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos 
contratualmente estipulados 

§ I o Na hipótese dc os recursos do Estado não serem depositados no Banco do Brasil, 
fica a instituição financeira depositária autorizada a debitar, e posteriormente transferir 
os recursos a crédito do Banco do Brasil, nos montantes necessários à amortização e 
pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados na forma 
estabelecida no caput 

§ 2o Fica o Poder Executivo obrigado a promover o empenho das despesas nos 
montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados, 
para cada um dos exercícios financeiros cm que se efetuar as amortizações do principal, 
juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final 
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Art. 3o Como garantia adicional do principal, juros e outros encargos da operação d e - V í \ 
crédito, tica o Poder Executivo autorizado a oferecer os própnos bens a serem \ í^y \ 
adquiridos com o financiamento, ficando assegurada a garantia fiduciária de tais bens V ^ Í L A -

Art. 4o Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão 
consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais 

Art. 5" O orçamento do Estado consignará, anualmente, os recursos necessários ao 
atendimento da parte não financiada do Projeto e das despesas relativas a amortização 
do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédilo autorizado por 
esta Lei 

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em Ih / Áo / 0^ 

Dep. Framnsc&Aguiar 
Presidente da GCJR 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0205/04 

Mensagem 6 711 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 71 1, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que " Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto 

ao Banco do Brasil S/A e dá outras providências " 

O Chefe do Executivo estadual, apresentando a 

proposta contratação de operação de crédito no valor de RS 

35 366 356,00(trinta e cinco milhões, trezentos e sessenta e seis mil , 

trezentos e cinquenta e seis reais), esclarece que 

Os recursos sâo importantes para o 

jmanctamento dos Programas de 1A poio às Rejo rma s 

Sociais para o Desenvolvimento de Crianças e 

Adolescente s( PROA RES), Projeto Rodoviário de 

Integração Social (CEARÁ ll), Programa Nacional de 

Apoio a Administração Fiscal para os Estados Brasileiros 

e Programa de Combate a Pobreza RuraF, cujos contratos 

forma firmados no âmbito do Banco interamencano de 

Desenvolvimento(BID) e Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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O PROARES tem objetivo de apoiar o Estado na 

sua estratégia de desenvolvimento social, fortalecendo o 

processo de descentralização das ações para os municípios 

e comunidades, com o fim de melhorar as condições de 

vida de crianças e adolescentes em situação de risco 

pessoal e soe ial, bem como de suas famílias As ações 

desenvolvidas abrangem um significativo número de 

municípios e algo em torno de 75 73 76 crianças e 

adolescentes, entre O a 17 anos, foram beneficiadas, cujos 

resultados são a redução do número de crianças na rua e 

de rua, redução do número de crianças e adolescentes em 

situação de risco que migram para outros centros urbanos, 

especialmente 

O CEARÁ II tem o objetivo de ditar o Estado do 

Ceará de uma injra estrutura viária que permita a 

integração entre as regiões norte-sul e leste-oeste 

garantindo assim, o escoamento da produção interna, bem 

como de matéria prima, não só para o parque industrial 

cearense, como também facilitar a inter-relação com os 

listados vizinhos, possibilitando também a interiorização 

do desenvolvimento 

O Programa PNAFE foi desenhado com o 

propósito de minimizar as disparidades atualmente 

existentes entre as várias Administrações Tributárias e 

Financeiras estaduais e criar as bases para a integração 

dos diferentes sistemas estaduais, de modo a permitir um 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque maior apoio às administrações estaduats menos 

desenvolvidas e, assim, contribuir para o9btenção de 

maior homogeneidade na atuação fiscal da Administração 

Pública e, consequentemente, de maior equidade na 

estrutura e no funcionamento do federalismo fiscal 

brasileiro 

Vale destacar que, através do PNA FE, vários 

resultados já foram alcançados, nos campos da 

organização e gestão, tecnologia da informação, 

legislação, cadastro de integração com a Receita Federal 

e Secretaria de Finanças do Município, novo sistema de 

arrecadação, fiscalização, controle interno, etc, 

promovendo ganhos substanciais de qualidade e 

produtividade, em razão do elevado grau de modernização 

imposto pelo programa 

O programa São José ll tem o propósito de 

aliviar a pobreza das comunidades rurais nos municípios 

integrantes da área de atuação do programa, fortalecendo 

a infra-estrutura socioeconómica básica e oportunidades 

de geração de emprego e renda, bem como apoiar os 

grupos comunitários no planejamento e implementação de 

seus projetos 

O programa já beneficiou mats de 30 000 famílias 

em mats de ÍOO(cem) municípios do Estado 

Os programas mencionados e objetos de 

solicitação de crédito compõem a carteira de projetos do 

Estado, que estão contemplados no âmbito do Programa de 

Reestruturação e Ajuste hiscai do Estado do Ceará, 

u oaomiMstíicm uowuu. a»; pqwtaoreiwq. 
m . 2T7.JIOC fw, i f t ^ n 
l l f • O l t f l IOO FflWT*LIIA C I * I U 

aammwmmmiM 



/ f - ' , 

^f*%\ 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque acordado com o Governo Federal, enquadrados como 

pleitos de financiamentos junto ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Económico e Social (BNDES) 

Finalmente, amda sob a ótica fiscal, o Estado 

vêm cumprindo rigorosamente a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, como também, os limites estabe lec idos nas 

Resoluções do Senado Federal números 40 3 43, que 

tratam da capacidade de pagamento e endividamento 

Preceitua o art 49. XXV da Constituição do 

Estado do Ceará, que é da Competência exclusiva da Assembléia 

Legislativa autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos 

e referendar convénios e acordos celebrados com entidades públicas ou 

particulares dos quais resultem encargos não previstos no orçamento 

Assim, a proposta autorizando o Poder Executivo 

contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S/A no valor de 

RS 35 366 356,00(trinta e cinco milhões, trezentos e sessenta e seis mil, 

trezentos e cinquenta e seis reais) atende ao mencionado dispositivo da 

Carta Estadual 

A Vedação contida no parágrafo único do art I o 

do Projeto de Lei, efetivamente está em conformidade com o disposto no 

art 35. § I o , 1 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Ademais, a proposta em questão também guarda 

sintonia e viabiliza o atendimento do art 3° §§ 1" e 2 o da Lei n 13 297, 

de 07 de março de 2003, que assim dispõe 

w, otKmtMMx^yçmKjtm pogOojogt^ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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Art. 3 o 

§ 1° O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e 

implantar politicas públicas, planos, programas, projetos e ações que 

traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da 

Constituição, da Lei e dos objetivos do Governo, em estreita 

articulação com os demais Poderes e outros níveis de Governo. 

§2°. As ações empreendidas pelo Poder Executivo, devem 

propiciar a melhoria e o apnmoramento das condições sociais e 

econõmicas da população do Estado, nos seus diferentes segmentos, 

e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 

A Mensagem suh examinen emoldura-se, sem 

dúv ida, na i nd i r i z zo gene ra le d i gove rno inerente ao execu t i vo , de que 

fala o professor Manoe l Gonçalves Ferre i ra F i l h o ( l n C O M E N T Á R I O S À 

C O N S T I T U I Ç Ã O B R A S I L E I R A DE 1988, V o l I I , pag 152), sendo 

inte i ramente v iáve l do ponto de v ista j u r í d i c o - c o n s t i t u c i o n a l , quer em 

relação a sua i n i c i a t i va , quer na sua fo rma l i zação , sem pre ju ízo da 

observância da Lei de Responsabi l idade Fiscal 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Const i tu ição, Justiça e Redação 

PROCURADORJA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 14 de outubro de 2004 

W L / 
Jqpé-Ceite JucM4Hnr 

PROCURADOR 
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ESTADODOCEARA 
[SECRETARIA OA FAZENDA 
SUPEftiHTEHDÊNÇiÂ DE COHTROíADOftIA 

1tm:r44 

POSIÇÃO 
Art.6* 

ago/04 

CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO E PAGAMENTO DO ESTADO DO CEARÁ 
RESOLUÇÃO N° 43/2001 DO SENADO FEDERAL 

CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO R$1 000,00 Art 7* Incho I 

Art 6o - * as ooeraçOes de cródlo nâo podem 8>ceoei o mcntanie das desossas oo capital focadas 
na lei orçameniána anual ' 

CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO Rtl 000,00 
Afl 7° Inciso I 'c moruame global das operações realçadas em nn e>'orcicio financeiro nâo poderá 
ser supero* a 16% da RCL anual ' 

EXERC ANTEROR EXERC ATUAL a Recetti Corrent» Uqulda 4 429 002,92 
b 16% da RC L 706 540 45 

a Despesa de captai executadas/fixadas no oiçamento 1 526 331,35 2 689 299 27 c Operações no ExetcictoFmanceiro 294 585 00 
o ConcfmSo de emprèslino (§ y, Inciso 1) 000 0 03 Saldo b c 414 •355 45 
c Inversfles financoiras (§ 3° Inciso ll) 324 726 81 384 529 10 

d Indce de Alualraçâo Orçamentária 0.00 0 03 LIBERAÇÕES 
e Suptement3çdo de cfesr̂ sa de capital 
( Despesas de capital bo oxeclcto ajustadas {(a-b-c) x d 

0.00 
1 701 604,54 

0,03 
2 304 7)0 17 

Ano Contratadai, Autoríndn e 
em tramita çáo 

Oa Opençio 
em Exame 

Total 

g LfceraçOes ce crédito constante na Lei Orçameniána 273 337,00 143 611,03 2004 294 585.00 294 585 00 
h Liberação (Ja oporaçâo soo exame 003 20C5 

20C6 
2007 

307 £99.00 
253 609.00 
266652.00 

307 599 00 
253 509.00 
266 652.00 

Stldo (T-g-ti) 928 267.54 2 I M 159,17 2008 
20C9 

0.00 
000 

000 
000 

M.7* Incito II CAPACIDADE DE PAGAMENTO Rtl 000,00 Art 7* Incito lll 

Art T" Inctso U "o dspâncfco anual maxrro ccn as amortizações, puros e demais encargos de iodas as 
Opeiações de cródlo, jà contratadas e a contratar nâo poderá exceder a 11 5% da RCL 1 

a Receita Corronte Liquida 4 429 002,82 
o 11.5% da RCL 509 335 32 
c Dôbrtos verwdos e nâo pagos 003 
d Precatónos irregubies {An 43) 0,03 
e Mècka anuí', nos (05) cinco exerc Financ Subsequentes 697 763.83 
Stldob-(c + d + e) 188 428.48 

RELAÇÃO DE COMPROMETIMENTO R$1 000,00 

An 7° Inaso Hl • 'o saldo total da divida não podefá superar valor equrjalenie ao dobro da RCL anual 
(art 3* inciso I e art 4= incisol da Res No 40 do Senado Federal) 

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO 
Ano Con trata dsa, Autorlzad» t em Da Oporaçfto Total 

tramita çflo sm Exame 
Total 

2004 657 866 03 657 666 03 
2005 689 521 03 689 521,03 
2O06 705031 03 7% 031.03 
2007 715432 03 715 432,03 
2008 719 969 03 719 969,03 

2009 682 580.03 682 580,03 
2010 541 355.03 541 355.03 
2011 452 870 03 452 870.00 
2012 432059,03 432 059.03 
2013 401 455 03 401 455 03 

a Receita Corrente Liquida 
b Sak» da Divida Existente 
c Operações de Crôdrto Autonzadas e em iramiiaçâo 
d Valor da Operação em Exame 
a Saldo Total da DMda 
f Divida Cona Liquida/ RCL • Relação Anual Máxima Permitida 
A Ralaçlo SaMo da Divida I RCL 

b + c + d 

e/a 

4 429 002,82 
4 704 065.00 

153 974 00 
000 

4 858 039,00 
2,00 
1.10 

Art 8* CONDIÇÃO DE AUTOR ZAÇÃO 

Ari S" - "O Mmrstoio da Fazenda nSo encaminhará ao Senado Federal peddo de autcieaçâo para a 
cont.atação de operação ds cródlo de tomador que esteia inadmpteae com instituições 

integrantes do Sistema Financeiro Nacional 

Art 9" DO UMITE DAS GARANTIAS 

Afl 9" - O saldo global das garanitasconceddas pelos Estados Otsirito Federal e petos Muncipios nflo 
poderá exceder a 22% da Receita Corrente Líquida 

a Saldo das garantiaa 
b?2%daRCL 

NOTA 2 Para 0 cã^lo Qa RCL Eeçu8*e o que ddemina o irl 7* da LRF 
PAULO SÉRGIO ROCHA 

Ortentador da CEDlP 
RAIMUNDO NONATO VIEIRA PORTELA 

Auditor do Tesouro Estadual 
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MENSAGEM N.0 4.1 

Designo Relator o Sr. Deputado i//%UtíÂ^ 

Comissão de Justiça, em de 2004. 
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APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
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COUtSSAO OE ORÇAiCMTD, FMWJÇA» E TRIBUTAÇÃO 
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MATÉRIA: 

RELATOR: 

PARECER: VjvhaW 

6 T-H 
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' 

; Fòrtateza, ^ de ^;:\^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N. 0 6.711/04 
A Cidadania em Destaque 

Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento 
junto ao Banco do Brasil S.A. e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Faço saber que Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei 

Art. I o . Fica o Poder Executivo autorizado a contratar financiamento junto ao Banco do 
Brasil S A , até o valor de RS 35 366 356,00 (tnnta e cinco milhões, trezentos e sessenta e seis mil, 
trezentos e cinquenta e seis reais), observadas as disposições legais em vigor para a contratação de 
operações de crédito 

Parágrafo único Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão 
obngatonamente aplicados na execução do Programa dc Apoio às Reformas Sociais para o 
Desenvolvimento de Cnanças e Adolescentes do Estado do Ceará - PROARES, Programa de Combate 
à Pobreza Rural do Estado do Ceará - SÀO JOSE II, Programa Rodoviário dc Integração Social do 
Estado do Ceará - CEARA II, Programa Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados 
Brasileiros - PNAFE, vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, conforme o disposto 
no art 35, § 1 0, inciso I , da Lei Complementar n 0 101, de 04 de maio de 2000 

Art. 2 o. Para pagamento do principal, juros e outros encargos da operação dc crédito, fica 
o Banco do Brasil autonzado a debitar na conta corrente mantida em sua agência, a ser indicada no 
contrato, onde sào efetuados os créditos dos recursos do Estado, ou, na falia de recursos suficientes 
nessa conta, em quaisquer outras contas de depósito, os montantes necessános à amortização e 
pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados 

§ I o . Na hipótese dos recursos do Estado não serem depositados no Banco do Brasil, fica a 
instituição financeira depositána autonzada a debitar e, posteriormente, transfenr os recursos a crédito 
do Banco do Brasil, nos montantes necessános à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos 
contratualmente estipulados, na fornia estabelecida no caput 

§ 2 o. Fica o Poder Executivo obngado a promover o empenho das despesas nos montantes 
necessários à amortização da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, para cada um dos 
exercícios financeiros em que se efetuar as amortizações do principal, juros e encargos da dívida, até o 
seu pagamento final 

Art. 3o. Como garantia adicional do principal, juros e outros encargos da operação de 
crédito, fica o Poder Executivo autorizado a oferecer os própnos bens a serem adquiridos com o 
financiamento, ficando assegurada a garantia fiduciária dc tais bens 

Art. 4 o. Os recursos provenientes da operação dc crédito, objeto do financiamento, serão 
consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais 

Art. 5o. O orçamento do Estado consignará, anualmente, os recursos necessános ao 
atendimento da parte não financiada do projeto e das despesas relativas à amortização do principal, 
juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizado por esta Lei 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 6o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 7o. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

de outubro de 2004 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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L E I NO 1 3 . 5 3 3 , de 0 5 . 

A S S E M B L E I A 
LEGISLATIVA 

4. ^EARA , 
í A Cafadama em Destaqu* 

A U T Ó G R A F O DE L E I N Ú M E R O N O V E N T A E SEIS 

Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento 
junto ao Banco do Brasil S.A. e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL I o . Fica o Poder Executivo autonzado a contratar financiamento junto ao Banco do 
Brasil S A , até o valor de R$ 35.366.356,00 (tnnta e cinco milhões, trezentos e sessenta e seis mil, 
trezentos e cinqUenta e seis reais), observadas as disposições legais em vigor para a contratação de 
operações de crédito 

Parágrafo único Os recursos resultantes do financiamento autonzado neste artigo serão 
obngatonamente aplicados na execução do Programa de Apoio às Reformas Sociais para o 
Desenvolvimento de Cnanças c Adolescentes do Estado do Ceará - PROARES, Programa de Combate 
à Pobreza Rural do Estado do Ceará - SÃO JOSÉ D, Programa Rodoviáno de Integração Social do 
Estado do Ceará - CEARA II , Programa Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados 
Brasileiros - PNAFE, vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, conforme o disposto 
no art 35, § 1.°, inciso I , da Lei Complementam0 101, de 04de maio de 2000 

A r t 2 o. Para pagamento do pnncipal, juros e outros encargos da operação de crédito, fica 
o Banco do Brasil autonzado a debitar na conta corrente mantida cm sua agência, a ser indicada no 
contrato, onde sào efetuados os créditos dos recursos do Estado, ou, na falta de recursos suficientes 
nessa conta, em quaisquer outras contas de depósito, os montantes necessános à amortização c 
pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados 

§ I o . Na hipótese dos recursos do Estado não serem depositados no Banco do Brasil, fica a 
instituição financeira depositána autonzada a debitar e, postenormente, transfenr os recursos a crédito 
do Banco do Brasil, nos montantes necessános à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos 
contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput 

§ 2 o. Fica o Poder Executivo obngado a promover o empenho das despesas nos montantes 
necessános à amortização da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, para cada um dos 
exercícios financeiros em que se efetuar as amortizações do pnncipal, juros e encargos da dívida, até o 
seu pagamento final 

A r t 3o. Como garantia adicional do pnncipal, juros e outros encargos da operação de 
crédito, fica o Poder Executivo autonzado a oferecer os própnos bens a serem adquindos com o 
financiamento, ficando assegurada a garantia fiduciána de tais bens 

A r t 4 o. Os recursos provenientes da operação de crédito, objeto do financiamento, serão 
consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais 

A r t 5o. O orçamento do Estado consignará, anualmente, os recursos necessános. ao 
atendimento da parte não financiada do projeto e das despesas relativas à amortização do pnnci 
juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autonzpdopyr esta Lei 
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CLAKA 
A Cidadama om Destaque 

A r t 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
A r t 7 o. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA D 

26 de outubro de 2004. 
ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 

DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 * SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 o SECRETÁRIO 
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